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2 — Cabe à autoridade de gestão decidir, de acordo 
com o disposto no número anterior, os casos em que se 
justifica adotar a modalidade de convite.

3 — O convite pode definir requisitos das entidades 
e das operações diferenciados e/ou complementares aos 
previstos na presente secção.

4 — O aviso de abertura de candidaturas por convite 
é devidamente publicitado na página da Internet do 
POAPMC e no portal do Portugal 2020.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a alínea d) do artigo 6.º do regulamento 
geral do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais 
Carenciadas (FEAC) e a alínea b) do n.º 2 e o n.º 3 do 
artigo 57.º da regulamentação específica do Programa 
Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas em 
Portugal (POAPMC), aprovados em anexo à Portaria 
n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, e alterados pela Portaria 
n.º 51/2017, de 2 de fevereiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

1 — A presente alteração produz efeitos relativamente 
às candidaturas já submetidas, desde que sobre as mesmas 
não tenha recaído decisão de aprovação do saldo pelas 
competentes autoridades de gestão, com exceção do dis-
posto no número seguinte.

2 — A revogação das normas do artigo 57.º opera 
relativamente aos pedidos de pagamento submetidos 
pelos beneficiários a partir do dia 1 de junho de 2018, 
independentemente da data da despesa neles apresen-
tada.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva, em 6 de 
agosto de 2018. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento e Coesão, Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 
14 de agosto de 2018.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2018/M

Estabelece limites de velocidade distintos nas vias rápidas e expresso, 
desde que verificadas determinadas condições

As condições de circulação nas estradas da ilha da Ma-
deira estão intrinsecamente associadas a uma topografia 
reconhecida como especialmente adversa. São frequentes 
traçados com retas de curta extensão e curvas com raios 
muito reduzidos e variáveis. Mesmo nas estradas regionais 
mais importantes, é frequente existir alternância de zonas 

seguras e cómodas, com zonas cujas características se 
encontram próximas dos limites mínimos de segurança. 
Acresce que grande parte desses traçados integra elementos 
especiais, como túneis e obras de arte.

Por essa razão, efetuou -se recentemente uma redução 
dos limites de velocidade a que é possível circular nas vias 
rápidas e vias expresso.

Contudo, os limites de velocidade das estradas estão 
fortemente associados, sobretudo em curva, não só à sua 
geometria mas ao atrito dos respetivos pavimentos que, 
como é sabido, se deteriora fortemente em pisos molhados 
face às condições em piso seco.

Ora, considerando assim a topografia própria da Re-
gião, as especificidades nas estradas classificadas como 
vias rápidas e expresso, e experiências internacionais, 
em particular, o caso francês, entende -se que os limites 
de velocidade atualmente estabelecidos deverão vigorar 
para piso molhado, permitindo -se a circulação a uma 
velocidade superior em 10 km/h. Porém, tal possibilidade 
de circulação a uma velocidade superior apenas deverá 
ocorrer quando o piso estiver seco e nos troços de estrada 
que satisfaçam adequadas condições de traçado e de nível 
de serviço, o que exige a aprovação de sinalização para 
esse efeito. Ou seja, na ausência de sinalização nos ter-
mos aprovados pelo presente diploma não deve vigorar 
a possibilidade de circular a uma velocidade superior 
em 10 km/h, aplicando -se em vez disso o mesmo limite 
de velocidade para a circulação em piso seco e em piso 
molhado.

Pretende -se com isto permitir aos condutores uma con-
dução fluida e segura de acordo com as características da 
via, com vista a contribuir para a contenção da sinistrali-
dade rodoviária.

A aprovação dos novos limites de velocidade, e da 
sinalização adequada a assinalá -los, tem enquadramento 
nas duas convenções que Portugal ratificou sobre esta 
matéria: a Convenção sobre a Sinalização Rodoviária, 
adotada em Viena em 8 de novembro de 1968 e a Con-
venção sobre a Circulação Rodoviária, adotada em Viena 
na mesma data. Esta segunda convenção determina que 
as «legislações nacionais devem estabelecer limites de 
velocidade para todas as vias», prevendo alguns casos 
em que os limites de velocidade devem ou podem ser 
distintos em função do veículo ou do condutor, não obs-
tando a que se estabeleçam limites de velocidade distintos 
também em função do caráter seco ou molhado do piso. 
Por sua vez, a convenção sobre a sinalização rodoviária 
concede às Partes liberdade para estabelecerem sinais 
distintos dos nela previstos sempre que pretendam es-
tabelecer uma prescrição ou dar uma informação para o 
qual esta não preveja um sinal. É precisamente o caso da 
sinalização de limites de velocidade distintos para piso 
seco ou piso molhado.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição 
da República Portuguesa e da alínea ll) do artigo 40.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma visa permitir a circulação nas vias 
rápidas e expresso da Região Autónoma da Madeira a mais 
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10 quilómetros/hora do que a velocidade atualmente esta-
belecida, mas apenas nas partes devidamente sinalizadas 
e quando o piso se encontre seco.

Artigo 2.º
Limites de velocidade

1 — Nas estradas regionais classificadas como vias 
rápidas ou como vias expresso pode ser permitida uma ve-
locidade máxima instantânea de mais 10 quilómetros/hora 
para a circulação em piso seco relativamente à circulação 
em piso molhado.

2 — A tolerância referida no número anterior pode 
aplicar -se a toda a estrada ou a troços da estrada e só vi-
gora quando devidamente sinalizada nos termos do artigo 
seguinte.

3 — O disposto no presente diploma não prejudica o 
disposto nos artigos 24.º e 25.º do Código da Estrada.

Artigo 3.º
Sinalização

São aprovados, em anexo ao presente diploma, os sinais 
de informação que, nas vias rápidas ou vias expresso, assi-
nalam o início e o fim da existência de estradas ou troços 
de estradas com diferentes limites de velocidade para a 
circulação em piso seco e em piso molhado.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia a seguir ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 25 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 2 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

Sinalização a que se refere o artigo 3.º 
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 Decreto Legislativo Regional n.º 15/2018/M

Cria a carreira especial de técnico de espaços verdes da Região
Autónoma da Madeira e estabelece o seu regime

A Região Autónoma da Madeira apresenta um patri-
mónio natural imprescindível ao seu desenvolvimento 
económico, social e ambiental.

A paisagem desempenha um papel crucial num arqui-
pélago com as características do da Madeira, constituindo 
o seu maior atrativo turístico, do qual os jardins e espaços 
verdes constituem um importante nicho, justificando a ne-
cessidade de preservar e manter a qualidade dos mesmos, 
para o que se torna imprescindível a existência de recursos 
humanos especialmente aptos e com formação específica 
na sua instalação e manutenção.

De acordo com o disposto no artigo 84.º da Lei Ge-
ral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas 
Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 
de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, e 73/2017, de 16 de agosto, só podem ser criadas 
carreiras especiais quando, cumulativamente, os respetivos 
conteúdos funcionais não possam ser absorvidos pelos 
conteúdos funcionais das carreiras gerais consagradas na 
lei, os respetivos trabalhadores se devam sujeitar a deveres 
funcionais mais exigentes que os previstos para os das 
carreiras gerais e tenham de ter aprovação em curso de 
formação específico de duração não inferior a seis meses 
ou deter certo grau académico ou título profissional para 
integrar a carreira.

Ora, pelas características da atividade dos técnicos de es-
paços verdes, as funções desempenhadas não se coadunam 
com o conteúdo funcional das carreiras gerais previstas 
na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pe-
las Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, e 73/2017, de 16 de agosto, aqueles trabalhadores 
estarão sujeitos a deveres funcionais mais exigentes que 
os previstos para os das carreiras gerais e carecem de 
formação específica, pelo que se justifica a sua integração 
numa carreira especial.

Assim sendo, urge aprovar a carreira especial de téc-
nico de espaços verdes da Região Autónoma da Madeira, 
cujas funções consistirão genericamente na organização e 
execução de trabalhos relativos à instalação e manutenção 
de jardins e espaços verdes.

Foram cumpridos os procedimentos de auscultação 
estabelecidos no artigo 16.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 
de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 
de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 
de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de 
agosto.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 37.º, das alíneas jj), oo), e qq) do artigo 40.º 
e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 


